Excelentíssimo Senhor Ministro MÁRCIO EURICO VITRAL AMARO

M.D. Membro da Seção de Dissídios Coletivos do Tribunal Superior do Trabalho.                          

GREVE CORREIOS – REQUERIMENTO URGENTE – PEDIDO LIMINAR

DESCONTO DO TICKET ALIMENTAÇÃO – VERBA ALIMENTAR

ILEGALIDADE

Processo nº 1053-06.2014.5.00.0000


FEDERAÇÃO NACIONAL DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE CORREIOS, TELÉGRAFOS E SIMILARES - FENTECT, inscrita no CNPJ sob o nº 03.659.034/0001-80, já qualificada nos autos em referência, em que contende com a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, por intermédio de seus advogados infra-assinados, vem, por meio do presente requerimento, informar e requerer o que se segue:

I – DOS FATOS

1.
Desde o dia 30.1.2014, os trabalhadores da Empresa Brasileira de Telégrafos deflagraram movimento paredista em face do descumprimento da cláusula 11 da sentença normativa vigente, exarada no DC nº 6942-72.2013.5.00.0000, nos exatos termos da sentença exarada nos autos do DC nº 8981-76.2012.5.00.0000, assim descrita:

“Cláusula 11 – ASSISTÊNCIA MÉDICA / HOSPITALAR E ODONTOLÓGICA. A ECT, na qualidade de gestora, com vistas a manter a qualidade da cobertura de atendimento, oferecerá serviço de assistência médica, hospitalar e odontológica aos empregados ativos, aos aposentados na ECT que permanecem na ativa, aos aposentados desligados sem justa causa ou a pedido e aos aposentados na ECT por invalidez, bem como a seus dependentes que atendam aos critérios estabelecidos nas normas que regulamentam o Plano de Saúde, os quais, na vigência deste Acordo Coletivo, não poderão ser modificados para efeito de exclusão de dependentes.  Eventual alteração no plano de ASSISTÊNCIA MÉDICA / HOSPITALAR E ODONTOLÓGICA vigente na empresa será precedida de estudos atuariais por comissão paritária.  A participação financeira dos empregados no custeio das despesas, mediante sistema compartilhado, ocorrerá de acordo com os percentuais a seguir discriminados por faixa salarial, observados os limites máximos para efeito de compartilhamento citados no parágrafo 1°, excluída de tais percentuais a internação opcional em apartamento e a prótese odontológica, que têm regulamentação própria: 

a) NM-01 até NM-16 – 10%; b) NM-17 até NM-48 – 15%; c) NM-49 até NM-90 – 20%; d) NS-01 até NS-60 – 20%. 

§ 1º – O teto limite máximo para efeito de compartilhamento será de: a) Para os empregados ativos 2 vezes o valor do salário-base do empregado, b) Para os aposentados desligados 3 vezes o valor da soma do beneficio recebido do INSS e suplementação concedida pelo POSTALIS. § 2° - Os exames periódicos obrigatórios para os empregados ativos serão realizados sem quaisquer ônus para os mesmos, obedecendo a grade de exames estabelecida pela Área de Saúde da ECT. § 3°- Enquanto durar o afastamento em razão de acidente de trabalho (código 91 do INSS), o empregado ativo terá direito à assistência médico-hospitalar e odontológica, sendo o atendimento totalmente gratuito na rede, conveniada no que se relaciona ao respectivo tratamento. Os valores relativos ao atendimento na rede conveniada para os casos não relacionados ao tratamento do acidente de trabalho serão compartilhados dentro dos percentuais estabelecidos nesta cláusula. § 4° - Os empregados afastados por Auxílio Doença (código 31 do INSS) terão direito à assistência médico-hospitalar e odontológica, sendo que os valores relativos ao atendimento na rede credenciada serão compartilhados dentro dos percentuais estabelecidos nesta cláusula.  § 5° - A ECT garantirá o transporte dos empregados com necessidade de atendimentos emergenciais, do setor de trabalho para o hospital conveniado mais próximo. § 6°- Os aposentados citados no caput desta cláusula terão que ter no mínimo, 10 (dez) anos de serviços contínuos ou descontínuos prestados à ECT, sendo que o último período trabalhado não poderá ter sido inferior a 5 (cinco) anos contínuos. § 7°- Os ex-empregados, aposentados na ECT a partir de 01/01/1986, que não tenham sido cadastrados, poderão efetuar, exclusivamente, a sua própria inscrição e a do seu respectivo cônjuge ou companheiro(a) no Plano de Saúde da ECT. § 8°- A ECT ressarcirá aos empregados ativos, mediante modelo de comprovação a ser regulamentado, o valor gasto em medicamentos definidos em lista própria, até o limite de R$ 28,00 (vinte e oito reais) mensais. § 9°- O disposto no parágrafo anterior não se trata de salário, conforme o inciso IV, § 2°, do Artigo 458 da CLT”. 

2.
Com efeito, a ECT, em sua exordial, afirma, taxativamente, que modificou a gestão de seu plano, criando o Postal Saúde, Caixa de Assistência autônoma à ECT, em desacordo com a referida cláusula, que prevê, textualmente, que qualquer modificação na assistência médica deve ser precedida de estudos por Comissão Paritária. Uma vez criado e implementado o Postal Saúde, tem-se a vulneração da cláusula, eis que feita de forma unilateral, sem qualquer negociação com os trabalhadores.

3.
De fato, com a mudança unilateral imposta aos trabalhadores, não houve outra alternativa senão a deflagração da greve, para que as condições determinadas pelo TST fossem respeitadas, com a manutenção da assistência em sua integralidade, sem modificações ilícitas. Veja-se que a decisão de deflagração da greve decorreu de deliberações nacionais, definida na 36ª Plenária Nacional da FENTECT.

4.
Após a deflagração da greve, a ECT propôs a presente ação cautelar, em que postulou a concessão de liminar para a manutenção de 80% do efetivo para a garantia da prestação dos serviços e, ao final, a declaração de abusividade do movimento paredista, com o desconto dos dias parados ou, de forma sucessiva, a compensação de tais dias. A liminar requerida foi indeferida pela Presidência do Tribunal e, reapreciada pelo Ministro Relator, foi parcialmente concedida, para que a Federação Requerida mantivesse o percentual de 40% dos trabalhadores em efetivo trabalho, por unidade.

5.
Observe-se que, mesmo com a concessão parcial do pleito liminar e sem qualquer manifestação do Tribunal Superior do Trabalho acerca da legalidade do movimento, a ECT, em medida atentatória ao direito de greve, acenou com descontos na remuneração de seus Empregados.

6.
No dia 12.2.2014, foi veiculada, no sítio do Blog dos Correios, uma entrevista do Presidente da ECT, Sr. Wagner Pinheiro, em que, instado a falar sobre corte de remuneração, por reportagem da Rede Globo, assim se manifestou:

PERGUNTA: O sindicato em Minas diz também que os Correios cortaram o ticket refeição dos funcionários em greve para pressioná-los a voltar ao trabalho. O valor mensal que é de cerca de 800 reais caiu para 185. Essa informação é verídica?

RESPOSTA: Trabalhadores que estão em greve têm, conforme diz a lei, seu contrato de trabalho suspenso, portanto seus benefícios suspensos. Terão dia cortado e terão corte de benefícios, como é esse caso.

7.
De fato, a ameaça feita pelo Presidente da ECT se consubstanciou. No dia 13.2.2014, os trabalhadores que aderiram ao movimento paredista foram surpreendidos com cortes em seu ticket alimentação.

8.
A título ilustrativo, o trabalhador Edmur Poebola dos Ramos Paz recebeu no mês de janeiro, mais precisamente no dia 13.1.2014, o valor de R$ 809,12 (oitocentos e nove reais e doze centavos) a título de benefício. No mesmo dia 13, do mês de fevereiro, por ter aderido à greve, o trabalhador recebeu o montante de R$ 158,45 (cento e cinquenta e oito reais e quarenta e cinco centavos). O mesmo ocorreu com os empregados Edefonso Marcos Rizzato, Loreti de Borba, dentre outros.

9.
Convém destacar, apenas a título comparativo, que o Empregado de greve recebeu o mesmo montante do mês de Janeiro, qual seja, o valor de R$ 809,12 (oitocentos e nove reais e doze centavos), conforme se verifica da situação do Empregado Edson Ferreira Fernandes.

10.
Verifica-se, pois, que a referida conduta – corte de benefícios – bem como a ameaça de desconto salarial enquanto perdura o movimento, acarreta em óbice ao exercício do direito de greve, garantido constitucionalmente, prejudicando o sustento do trabalhador e de seus familiares, o que acarreta na vulneração nos direitos à alimentação, saúde, dentre outros insertos no caput do art. 6º, da Constituição Federal e por, fim, vulnerando o art. 7º, da Lei de Greve, que garante que as relações obrigacionais sejam regidas por acordo, convenção, laudo arbitral ou decisão da Justiça do Trabalho.

II – DO DIREITO

II.1 – DA VULNERAÇÃO DE DIREITOS FUNDAMENTAIS DO TRABALHADOR – DIREITO DE GREVE – ART. 9º DA CF/88 – DA IMPOSSIBILIDADE DE DESCONTO – AUSÊNCIA DE BASE LEGAL

11.
Uma vez que já estão delineados os contornos fáticos da demanda ora em análise, cumpre destacar que o direito de greve, como forma de expressão do Estado Democrático de Direito, em que a própria legislação o reconhece como direito, está inserto na Constituição Federal de 1988 em seu art. 9º, dentro do Título II (Dos Direitos e Garantias Fundamentais), Capítulo II (Dos Direitos Sociais), em destaque:

Art. 9º É assegurado o direito de greve, competindo aos trabalhadores decidir sobre a oportunidade de exercê-lo e sobre os interesses que devam por meio dele defender.

§ 1º - A lei definirá os serviços ou atividades essenciais e disporá sobre o atendimento das necessidades inadiáveis da comunidade.

§ 2º - Os abusos cometidos sujeitam os responsáveis às penas da lei.

12.
Com efeito, à luz do que dispõe o artigo em análise, vale dizer que o direito de greve é uma das garantias fundamentais do cidadão, enquanto trabalhador e o seu exercício depende da sua análise, conforme estatui o caput da norma constitucional.

13.
Por outro lado, a Constituição remete à lei a definição acerca do que são as atividades essenciais bem como a forma de atendimento das mesmas, bem como a sujeição dos abusos no exercício de tal direito às penas legalmente entabuladas, que é a Lei Federal nº 7.783/89. 

14.
Veja-se, pois, que o Constituinte elevou à condição de direito fundamental o direito de greve. E a greve não pode ser entendida de maneira simplória, como uma mera forma de contra ataque dos trabalhadores às condições que lhe são impostas pela empresa, mas sim com a expressão de um conflito existente entre os direitos entre as partes.

15.
Nesse sentido, a conclusão óbvia que se impõe é que a greve é o instrumento legal pela qual os trabalhadores podem se organizar a ponto de buscarem melhores condições de trabalho, aí envolvidas questões salariais, sindicais, assistência de saúde, dentre outras. Repise-se, é instrumento legal, com base constitucional, inserta no campo dos direitos fundamentais. 

16.
É imperioso, pois, que se faça um cotejo analítico entre o próprio direito de greve, com base constitucional e contornos definidos pela Lei 7.783/89, com as medidas atentatórias ao exercício desse direito, como é o caso ora em debate, em que a Empresa abusivamente determina o desconto do benefício alimentação e aponta para o desconto salarial, sob o único fundamento de que a suspensão do contrato de trabalho por força da greve enseja o referido desconto.

17.
Em primeiro lugar, vale dizer, de pronto, que o desconto de benefícios e, posteriormente e eventualmente, dos salários, conforme dito pelo próprio Presidente da ECT, é medida atentatória a diversos direitos fundamentais insertos em nossa Carta Política. O primeiro é o próprio direito de greve, que é esvaziado em razão de tal medida envidada pela Empresa Autora, bem como os direitos sociais garantidos pelo artigo 6º, em especial alimentação, saúde, uma vez que decorrem do próprio benefício do trabalhador e, por fim, própria proteção ao salário. 

18.
Vale dizer, ademais, que a Lei de Greve estabelece limites ao exercício do Direito de Greve, conforme se depreende do § 1º do art. 6º, a seguir:

 Art.6º  (…)

§ 1º Em nenhuma hipótese, os meios adotados por empregados e empregadores poderão violar ou constranger os direitos e garantias fundamentais de outrem.

19.
Assim, e não pode ser outra conclusão, o corte de benefícios e, eventualmente, dos dias parados, evidencia necessariamente violação e constrangimento a direitos fundamentais dos trabalhadores. Até porque sem o benefício, especialmente a alimentação, e o próprio salário, caso venha a ocorrer o corte, não é possível que o trabalhador se sustente e nem a seus familiares. Vale concluir que só há direito à greve com garantia plena à liberdade de reivindicação por parte dos trabalhadores, pois, afinal, os trabalhadores em greve estão no regular exercício de um direito, não se concebendo que o exercício desse direito seja fundamento para sacrificar o direito à própria sobrevivência.

20.
Vale dizer ainda que a busca pela manutenção da assistência médica/odontológica, fundamento da greve em curso (descumprimento da cláusula 11), está associados de maneira intrínseca ao princípio constitucional da Dignidade da Pessoa Humana, inserta no art. 1º, III da Constituição Federal, uma que a relação de trabalho deve guardar uma correlação proporcional entre o valor do trabalho e a sua recompensa. E a greve nada mais é do que a busca dessa correta valorização, sendo alçado, conforme já dito, a direito fundamental.

21.
Trata-se de ato abusivo, desarrazoado e atentatório ao direito de greve, porquanto a Empresa Autora, como parte mais forte na relação econômica, determina arbitrariamente o desconto de benefícios e, futuramente, do salário relativo aos dias parados, afetando o sustento dos trabalhadores. Atente-se para as palavras do Ministro Marco Aurélio, então na Presidência do Supremo Tribunal Federal, ao decidir processo de suspensão de segurança, em que se discutia o desconto dos dias parados, ao afirmar que: 

“A greve tem como conseqüência a suspensão dos serviços, mostrando-se ilógico jungi-la - como se fosse fenômeno de mão dupla, como se pudesse ser submetida a uma verdadeira Lei de Talião - ao não-pagamento dos salários, ao afastamento da obrigação de dar, de natureza alimentícia, que é a satisfação dos salários e vencimentos, inconfundível com a obrigação de fazer. A assim não se entender, estar-se-á negando, repita-se, a partir de um ato de força descomunal, desproporcional, estranho, por completo, ao princípio da razoabilidade, o próprio direito de greve, a eficácia do instituto, no que voltado a alijar situação discrepante da boa convivência, na qual a parte economicamente mais forte abandona o campo da racionalidade, do interesse comum e ignora o mandamento constitucional relativo à preservação da dignidade do trabalhador.

22.
Veja-se que negar o pagamento de benefícios garantidos por sentença normativa e, a posteriori, de salários dos trabalhadores significa, em última medida, negar o direito de greve. Assim, a desarrazoada e abusiva decisão de descontar os benefícios atenta contra o exercício do direito de greve e tem como consequência a violação de outros direitos e garantias fundamentais insertos no texto constitucional. 

23.
Observe-se que tal matéria não é inédita nos Tribunais Pátrios. Ressalte-se que no ano de 2011, a ECT adotou medida semelhante, qual seja, de descontar, no curso do movimento paredista, salários e benefícios dos trabalhadores. Naquela época, a FENTECT ajuizou reclamação trabalhista e posteriormente mandado de segurança, em que foi concedida a liminar pelo Des. Mário Caron, do Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região, nos autos do MS nº 0003238-43.2011.5.10.0000, nos seguintes termos:

“O direito de greve é caro ao trabalhador, elevado, pela atual Constituição Federal, a direito fundamental do trabalhador. Assim, os termos do art. 7º da Lei nº 7.783/89 devem ser interpretados conforme a Carta Magna, de forma que não restem desconsiderados os direitos constitucionalmente amparados, como o de greve, e os princípios fundamentais que regem a nova ordem constitucional democrática, com o da dignidade da pessoa humana.

O ato de proceder descontos nos salários dos trabalhadores que aderiram ao movimento, indicado nos documentos de fls. 707/73, desconsidera a natureza alimentar do salário, sem o qual o trabalhador fica impedido de custear sua subsistência e a dos seus familiares, tolhendo a liberdade dos empregados, constituindo-se em verdadeira pressão para que os grevistas voltem ao trabalho, resultando, ao final, em efetiva afronta ao próprio direito de greve, frise-se, constitucionalmente garantido.

Por sua vez, observo que a determinação contraria o próprio art. 7º da Lei 7.783/89, que dispõe que as relações obrigacionais, durante o período de greve, devem ser regidas pelo acordo, convenção, laudo arbitral ou decisão da justiça do trabalho (…)

Diante desse quadro, vislumbrando a fumaça do bom direito e o perigo na demora, defiro liminar requerida para suspender os efeitos do ato atacado, determinando à ECT que se abstenha de proceder quaisquer descontos nos salários dos trabalhadores em greve, bem como, caso estes já tenham ocorrido, que proceda a imediata devolução em folha suplementar, sob pena de multa diária de 1/30 avos da folha total da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos.”

24.
Outrossim, cumpre destacar que não existe base legal para que a ECT empreenda qualquer tipo de desconto nos salários e benefícios dos empregados em razão de adesão à greve. O que acarreta o desconto no salário é a falta injustificada, o que não se verifica no caso. A falta em decorrência do exercício de greve e mesmo a noticiada suspensão do contrato de trabalho não significam, em primeira análise, deixar a míngua o trabalhador, sem o direito ao percebimento do seu salário.

25.
A propósito, destaque-se o art. 7º da Lei de Greve:

“Art. 7º Observadas as condições previstas nesta Lei, a participação em greve suspende o contrato de trabalho, devendo as relações obrigacionais, durante o período, ser regidas pelo acordo, convenção, laudo arbitral ou decisão da Justiça do Trabalho.”

26.
A suspensão do contrato de trabalho não enseja a óbvia conclusão extraída pela Reclamada de que não há a necessidade de pagamento dos salários. Até porque a Consolidação das Leis Trabalhistas, quando se reporta à suspensão/interrupção não autoriza o desconto dos dias parados em razão de greve. Por outro lado, não há determinação expressa no art. 7º, da Lei de Greve que autorize a ECT a descontar benefícios e salário. O elastecimento contido na interpretação da Reclamada encontra óbice nos direitos sociais/fundamentais conferidos ao trabalhador.

27.
Ademais, na presente  situação verifica-se vulnerado também o princípio da legalidade, inserto no art. 37, caput da CF/88. Dessa forma, a ECT somente pode agir caso a lei lhe permita expressamente. E não é o caso, porquanto não se extrai do art. 7º, da Lei 7.783/89 a possibilidade de desconto de dias parados em razão da greve.

28.
Assim, em razão da vulneração do direito de greve e em paralelo a um sem número de outras garantias constitucionais dos trabalhadores, é mister, diante do poder geral de cautela, nos termos do art. 798 do CPC, seja concedida medida liminar para que a ECT se abstenha de proceder descontos, seja de benefícios, como já ocorrido, seja de salários, o que pode vir a acontecer, de acordo com a declaração dada pelo Presidente da ECT, com a devolução imediata dos valores já descontados, sob pena de multa.

II.2 - DO PEDIDO LIMINAR – ARTS. 798 E 273 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL

29.
Diante do exposto, é mister que seja concedida medida liminar para que sejam imediatamente suspensos quaisquer descontos de benefícios, retidos por força de participação na greve em curso, determinando-se à Empresa que faça a devolução imediata dos valores eventualmente já descontados, sob pena de multa a ser arbitrada por esse Juízo. Tal pedido decorrer do poder geral de cautela, inserto no art. 798 do CPC, bem como das condições impostas pelo art. 273, do mesmo diploma legal.

36.
O fumus bom juris consiste na vulneração ao exercício de greve, inserto no art. 9º, da Constituição Federal, bem como pelo fato de os descontos de benefícios e, posteriormente, salariais, caso efetivamente se concretizem, sejam considerados como atos atentatórios ao exercício de tal direito, conforme se depreende do art. 6ª, § 1º da Lei 7.783/89, com violações aos direitos sociais de saúde, alimentação, proteção ao salário, contidos nos arts. 6º e 7º, bem como ao princípio da legalidade, do art. 37, todos da Constituição Federal.

37.
Ademais, a existência do direito também verifica-se em razão da falta de autorização para desconto de dias parados inserta no art. 7º, da Lei 7.783/89, porquanto não se pode extrair da suspensão do contrato de trabalho em razão de greve a impossibilidade de pagamento.

38.
Por fim, o periculum in mora se refere no caráter alimentar e imediato do benefício alimentação, porquanto serve para o sustento do trabalhador e o de sua família e que vem sendo indevidamente retido pela Autora. Vale dizer, por fim, que os descontos foram feitos dos benefícios dos trabalhadores em greve, o que acarreta, frontalmente, em ato atinente a desencorajar os trabalhadores a exercer o seu direito de greve.

III - DO PEDIDO

39.
Ante todo o exposto, requer a Federação Requerida a concessão de pedido liminar, nos termos do art. 798 do Código de Processo Civil, para que sejam imediatamente suspensos quaisquer descontos de benefícios e/ou salários, retidos por força de participação na greve em curso, determinando-se à Empresa que faça a devolução imediata dos valores eventualmente já descontados, sob pena de multa a ser arbitrada.

Termos em que pede deferimento.

Brasília (DF), 13 de fevereiro de 2014.
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�	Decisão do Min. Marco Aurélio Mendes de Farias Mello, nos autos da Suspensão de Segurança nº 2061, publicada no Diário de Justiça do dia 8.11.2011





